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Resumo

Neste artigo vou analisar a problematica da violéncia doméstica e o nivel
de protecgdo contra a violéncia doméstica em Mogambique tendo em conta as
obrigagdes assumidas pelo Estado mocambicano resultantes dos instrumentos
internacionais sobre Direitos Humanos. A minha analise debruga-se sobre o
entendimento generalizado na sociedade mocambicana e no mundo, de que a
vitima de violéncia doméstica ¢ apenas mulher e consequentemente a legislacdo
¢ muitas das vezes feita para proteger esse crime na perspectiva da mulher,
sob o risco de em algumas circunstincias consubstanciar-se em discriminacéo,
deixando de lado ou em segundo plano, outras vitimas tais como criangas, homens,
idosos e deficientes. Aferimos ainda se no projeto de revisdo do Codigo Penal
Mogcambicano existe alguma previsdo de mudanga do status quo do regime da
protecg@o contra a violéncia doméstica. Por fim concluimos que a protecgio
contra a violéncia doméstica no ordenamento juridico mogambicano é minima e
insuficiente e € centrada na mulher, através de uma lei dedicada que traz alguns
problemas de eficicia, ndo se verificando o mesmo para as criancas, homens,
idosos e deficientes.

Introducao

A violéncia doméstica ¢ um fendmeno comum na nossa sociedade,
considerando-se como algo que afecta as mulheres, na qualidade de vitimas de
primeiro plano. Contudo, a violéncia doméstica ndo atinge s6 as mulheres, atinge
também criangas, pessoas idosas, deficientes, dependentes e ndo parte apenas
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do marido/companheiro, as mulheres também assumem o papel de agressoras!.

Nao obstante esse facto, quando se fala de violéncia doméstica o que
aparece em primeiro lugar ou que salta a vista é a violéncia doméstica praticada
contra a mulher, uma vez que esta assumiu a cara de mulher, por constituir
habitualmente a vitima de violéncia perpetrada habitualmente por homens?2.

Existem poucos dados estatisticos disponiveis e sistematizados sobre a
violéncia doméstica em Mogambique, e os existentes ndo correspondem a situago
real uma vez que as vitimas mostram-se relutantes em apresentar queixas as
entidades competentes por receio, vergonha e sentimento de lealdade familiar
(PNUD 2003). Nao obstante, dados do Gabinete de Atendimento a Mulher
e Crianca, do Ministério do Interior, revelam que no periodo de 2006-2010
registaram-se 82.000 casos de violéncia doméstica contra mulher, 17.000 contra
crianca,3 sem nenhuma referéncia sobre casos de violéncia contra homens. Por
outro lado, temos ainda dados de 2009 da Procuradoria Geral da Republica, no
qual foram reportados 19.965 casos de violéncia doméstica, sendo 68% contra
mulheres, 18% contra criancas e 14% contra homens4 e por ultimo o Instituto
Nacional de Estatistica (INE), divulgou recentemente os primeiros dados de um
Inquérito Nacional sobre a violéncia doméstica, no qual se indica que 32% das
mulheres sdo vitimas de violéncia contra 12% de homens num universo de 14
mil familias inquiridas, os dados revelam ainda que a violéncia fisica ou sexual
estd aumentar com destaque para as mulheres mas com tendéncia crescente entre
os homenss.

1 MACHADO, Carla e GONCALVES, Rui Abrunhosa (2003), Violéncia e Vitimas de Crimes”,
Coimbra: Quarteto, apud ALVES, Claudia, Violéncia Doméstica, Coimbra, 2005, disponivel em
<http://www4.fe.uc.pt/fontes/trabalhos/2004010.pdf>, consultado em 03 de Outubro de 2012, p. 1.

2 Cfr. Plano Nacional de Acg¢do para Prevengdo e Combate a Violéncia contra a Mulher 2008-
2012, Disponivel em http://www.hsph.harvard.edu/population/domesticviolence/mozambique.
violence.08.pdf, consultado em 5 de Outubro de 2012, p. 6. Maria José Arthur vai também no
mesmo sentido, ao afirmar que as mulheres s3o as principais vitimas de violéncia doméstica e
se encontrarem em desigualdade de poder nas relagdes na familia e na sociedade. ARTHUR,
Maria José, “Aprovagdo da Lei sobre a Violéncia Doméstica Praticada Contra a Mulher: Que
resultados?”, in Outras Vozes, n.° 28, 2009, p. 10.

3 Ministério da Satide (MISAU), Departamento de Satide Mental & UNICEEF, Violéncia e Abuso
Sexual de Criangas em Mogambique, 2010, Disponivel em http://www.protectionblog.org/.../
Violence-against-Children_Literature-Review- PT_26.04.2011.docx, p.13.

4 Procuradoria Geral da Republica, Informe Anual do PGR 2010 (Maio), Anexo IX, Situagio e
Evolugio dos Indices de Criminalidade, apud REISMAN, Lainic e LALA, Aly, Avaliagdo do
Crime e Violéncia em Mogambique & Recomendagdes para Redugéo da Violéncia, OSF CVPI
&OSISA, 2012 (Margo), p. 24. No informe do Procurador-Geral da Republica referente ao ano
2011, o crime de violéncia doméstica esta em 4° lugar no grupo dos crimes mais frequentes.

5 MAPOTE, William, “Dados sobre a Violéncia Doméstica em Mogambique”, In VOA Voz de
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Neste artigo pretendemos abordar a questdo da violéncia doméstica
em Mocambique, tentando aferir em que medida existe protec¢do contra a
violéncia doméstica em Mogambique e a conformidade do Estado Mogambicano
relativamente as obrigagdes internacionais resultante dos instrumentos
internacionais sobre Direitos Humanos. Pretendemos aferir ainda se no Anteprojeto
de revisdo do Codigo Penal Mogambicano existe alguma previsdo de mudanca
do status quo do regime da protecgdo contra a violéncia doméstica.

I. Conceitos Gerais

Segundo Machado e Gongalves, a Violéncia doméstica é “qualquer acto,
conduta ou omissdo que sirva para infligir, reiteradamente e com intensidade,
sofrimentos fisicos, sexuais, mentais ou econdémicos, de modo directo ou indirecto
(por meio de ameagas, enganos, coagdo ou qualquer outro meio) a qualquer pessoa
que habite no mesmo agregado doméstico privado (pessoas - criangas, jovens,
mulheres adultas, homens adultos ou idosos — a viver em alojamento comum)
ou que, ndo habitando no mesmo agregado doméstico privado que o agente da
violéncia, seja conjuge ou companheiro marital ou ex-conjuge ou ex-companheiro
marital”s.

Para estes mesmos autores, “a violéncia é o resultado da existéncia de
uma ordem hierarquica, ou seja, trata-se de alguém que julga que os outros nio
sdo tdo importantes como ele proprio e que esta € uma atitude que abre porta a
violéncia nas relagdes’’.

ALein.®29/2009, de 29 de Setembro sobre a violéncia doméstica praticada
contra a mulher, no seu Anexo referente ao Glossario, ndo define violéncia
doméstica strictu sensu, apresenta em primeiro lugar o conceito de violéncia
segundo o qual ¢ “qualquer conduta que configure retenco, subtrac¢éo, destrui¢io
parcial dos objectos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores
e direitos ou recursos econdmicos incluindo os destinados a satisfazer as suas
necessidades” e em segundo lugar, mais especificamente o conceito de violéncia
contra a mulher consistindo em “todos os actos perpetrados contra a mulher e
que cause, ou que seja capaz de causar danos fisicos, sexuais, psicologicos ou
econdémicos, incluindo a ameaca de tais actos, ou imposi¢éo de restrigdes ou a
privagdo arbitraria das liberdades fundamentais a vida privada ou publica”.

América, 04 de Maio de 2012, Disponivel em <www.voaportugues.com/content/article-05-04-
2012-mozambique-domestic-violence-voa-news-150168295/1450570.htmI> Consultado em 26
de Outubro de 2012.

6 MACHADO e GONCALVES, apud ALVES, Claudia, Violéncia Doméstica, Coimbra, 2005,
Disponivel em <http://www4.fe.uc.pt/fontes/trabalhos/2004010.pdf>, consultado em 03 de
Outubro de 2012, p. 2

7 MACHADO & GONCALVES apud ALVES, Claudia, Op.Cit., p. 3.
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A Declaracdo das Nagdes Unidas de 1993 para a Eliminagéo da Violéncia
contra a Mulher (DEVAW)8 define violéncia doméstica como ‘qualquer acto de
violéncia baseado no género que produza ou pode produzir danos ou sofrimento
fisico, sexual ou mental a mulher, incluindo as ameagas de tais actos, a coer¢io e
a privagdo arbitraria de liberdade, tanto na vida publica como na privada’.

Existe ainda o entendimento de que a “violéncia doméstica € a violéncia
explicita ou velada, praticada dentro de casa ou no dmbito familiar, individuos
unidos por parentesco civil (marido e mulher, sogra, padrasto) e parentesco natural
pai, mée, filhos, irmé&os, etc. Inclui diversas praticas, como a violéncia e o abuso
sexual contra criangas, maus tratos contra idosos e a violéncia sexual contra o
parceiro mulher ou homem (...)™.

Analisadas as definigdes, constata-se que o primeiro e o ultimo autores
referenciados apresentam uma defini¢do de violéncia doméstica, incluindo no seu
conceito todas as potenciais vitimas de violéncia doméstica tais como mulheres,
criancas, idosos e até homens que habitam no mesmo agregado doméstico,
e s6 havendo violéncia doméstica fora do agregado para ex-conjuge ou ex-
companheiro. De outro modo dispde a Lei 26/2009, que ndo define violéncia
doméstica, definido violéncia no geral centrando-se nas “coisas e direitos” que
podem ser retidos, subtraidos ou destruidos em resultado da conduta do agressor
e a defini¢do de violéncia contra mulher centrada no dano causado por qualquer
acto perpetrado contra a mulher e, por fim a DEDAW que cujo o centro da
defini¢8o € a violéncia baseada no género no sentido de hierarquia, subordinagio
e descriminagdo.

O que se pode daqui extrair, € que a violéncia doméstica € entendida como
violéncia que ocorre no meio familiar envolvendo maus-tratos, mas ¢ também
entendida apenas como violéncia contra a mulher ou conjugal excluindo-se outras
potenciais vitimas nomeadamente criangas, idosos € homens!0.

1. Tipos de Violéncia Doméstica

Existem varias formas de violéncia doméstica, destacando-se a violéncia

8  Siglaem Inglés da Declaragdo para a eliminag@o da Violéncia Contra a Mulher, que serd utilizada
ao longo do texto.

9 CALVACANTI, Stela, Violéncia Doméstica contra a Mulher no Brasil, Ba, Podium, 2007 Apud
http://pt.wikipedia.org/wiki/Violéncia_doméstica consultado em 22 Outubro de 2012.

10 Alguns autores distinguem violéncia doméstica da violéncia conjugal. A primeira seria a
perpetrada no lar ou na unidade doméstica, geralmente por um membro da familia e a segunda
seria aquela que se da entre conjuges, ex-conjuges, companheiros, ex-companheiros, podendo
até incluir outras relagdes, tais como noivos e namorados. Cfr TAELA, Kétia, Revisdo de
Literatura sobre Violéncia Doméstica contra a Mulher, n’weti Comunicagio para Saude, Maputo,
2006, p.10 Disponivel em <http://www.iese.ac.mz/lib/PPI/IESE-PPI/pastas/governacao/justica/
artigos_cientificos_imprensa/violencia_domestica.pdf> consultado em 11 de Outubro de 2012.
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fisica, a violéncia psiquica, a violéncia moral e a violéncia sexual. Apresentam-
se de seguida conceitos das formas de violéncia que fazem parte da Lei sobre a
violéncia doméstica praticada contra a mulher.!!

Considera-se violéncia fisica “qualquer conduta que ofenda a integridade
ou saude corporal, nomeadamente, bofetadas, puxar, empurrar, esmurrar, beliscar,
morder, arranhar, socos, pontapés, agredir com armas ou objectos”.

Violéncia moral “qualquer conduta que configure caltinia e difamacéo”.

Violéncia psicoldgica “qualquer conduta que cause dano emocional e
diminuigio da auto-estima ou que prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento
ou que vise degradar ou controlar suas ac¢des, comportamentos crengas e decisdes,
mediante ameaga, constrangimento, humilha¢do, manipulago, isolamento
coercivo, vigildncia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem,
ridicularizagéo e exploracdo, ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a
saude psicologica e a autodeterminacgio”.

Violéncia sexual “qualquer conduta que constrange a praticar, a manter
ou a participar de relagdo sexual ndo desejada, mediante intimidagdo, ameaca,
coagdo ou uso da forga; que induza a comercializar ou utilizar de qualquer modo
a sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que
a force ao matrimonio, a gravidez, ao aborto ou a prostituigdo, mediante coagao,
chantagem, suborno ou manipulagio; ou que limite ou anule o exercicio dos seus
direitos sexuais reprodutivos”.

2. O Problema da violéncia doméstica

Um dos problemas da violéncia doméstica resulta dos mitos!2 que legitimam
avioléncia e a dificuldade da vitima em denunciar, pois em comparagdo com outros
tipos de violéncia, no caso da violéncia doméstica, o agressor esti em continuo contacto
com a vitima, existindo a possibilidade de a violéncia se repita frequentemente.13

E esta rotina caracterizadora da violéncia doméstica, que com tempo os
actos violentos tornam-se repetitivos e com maior gravidade sufocando a vitima
em termos de reac¢do contra a violéncia, constituindo-se num problema em termos
de protec¢do pois ela nio reage, assumindo isso como uma situag@o da ‘vida

11 No art. 4.° da Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro estabelece que as defini¢gdes constantes do
Glossario sdo parte integrante da Lei.

12 Existem referéncia sobre mitos que obrigam a mulher a ficar calada perante a violéncia por
exemplo: “quem bate ama”, “uma boa esposa ndo fala 14 fora sobre o que acontece no lar”, “em
briga de marido e mulher néo se mete a colher”, amor cego ou dominador, etc., que consolidam

a pratica da violéncia doméstica contra a mulher.

13 MEIA, Margarida (2009), Como se Legitima a Violéncia Doméstica contra as Mulheres, WLSA
Mogambique, Maputo, p. 3.
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privada e por isso socialmente tolerada o que contribui para que seja perpetuada.’14

A violéncia contra as mulheres em particular é uma manifestagdo. das
historicas relagdes desiguais de poder entre homens e mulheres, levando a
dominagdo e a discriminagdo contra as mulheres pelos homens. Esta violéncia é um
dos mecanismos sociais cruciais através dos quais as mulheres sdo for¢adas a uma
posicdo de subordinagdo em comparagdo com os homens!s, em particular quando
existe dependéncia econdmica, situagdo que ndo é exclusiva de Mogambique apenas.

Outro problema assenta no entendimento generalizado de que a violéncia
domeéstica é um espago social, sindnimo de seguranca, protec¢do e afecto, mas
também uma rede intrincada e complexa de relagdes de poder, e constata-se de
modo particular para as mulheres (até para criangas e idosos), que esse espago se
tem convertido cada vez mais num espago social de riscol6.

A violéncia doméstica ndo € um fendmeno novol7, bastante complexo!8
e com caracteristicas similares em paises cultural e geograficamente distintos e
com diferentes graus de desenvolvimento, tendo-se tornado um problema social,
porque ha uma maior sensibilidade e intolerdncia social a violéncia doméstical9
pelos efeitos nocivos por esta causados.

Outro problema que impede as vitimas de violéncia que denunciem,
relaciona-se com o facto dos mecanismo de protec¢do da vitima de violéncia
doméstica se mostrar inexistente, mesmo com aprovagdo em Mogambique da
Lei de proteccdo das vitimas, denunciantes, testemunhas, declarantes ou peritos
em processo penal20 que ndo apresenta protecgdo efectiva para as vitimas deste
crime, na medida em que o objecto da lei ¢ proteger as vitimas em situagdo de
risco resultante da sua interveng@o na investiga¢do do crime ou na produgfo de
prova dos factos objecto do processo2!. E analisando o tipo de medidas proposto

14 TAELA, Katia, Op.cit., p. 17.

15 Preambulo da Declaragdo das Nagdes para Eliminagdo da Violéncia contra a Mulher, (DEVAW),
1993.

16 ARTHUR, Maria, Op.cit., p. 2.

17 A violéncia doméstica comegou se ser denunciada no final dos anos 60 e principios dos anos
70, no contexto do movimento feminista.

18 A violéncia doméstica é composta por factores tais como sociais, culturais, psicoldgicos,
ideoldgicos econdmicos, etc.

19 ALVES, Claudia, Op.cit., p. 2.

20 A Lei 15/2012, de 14 de Agosto de 2012, aprovou mecanismos de protecgdo de vitimas,
denunciantes, testemunhas, declarantes ou peritos em processo penal, que contudo néo estimula

a vitima a denunciar pois na verdade esta lei ndo protege a vitima de violéncia doméstica em
particular.

21 Vide art. 2,n.°1, da Lei n.° 15/2012, de 14 de Agosto.
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no artigo 13.° da referida lei, tais como ‘reserva de identidade’, ‘ocultagdo de
imagem’ e ‘utiliza¢do de teleconferéncia’ ndo sdo aplicdveis para o crime de
violéncia doméstica tendo em conta a sua natureza complexa, pois o agressor € a
pessoa com quem a vitima habita ou teve uma relagéo de intimidade (ex-conjuge/
ex-namorado), portanto ¢ conhecida.

3. A feminizacio da violéncia doméstica versus discrimina¢io

Como acima referenciado, os dados estatisticos indicam que o perfil da
vitima de violéncia doméstica ¢ mulher22, na maioria dos casos desempregada
ou com dependéncia econémica do cdnjuge/companheiro ou ex-conjuge/
companheiro. Este facto pode fundamentar a necessidade de existéncia de uma
legislacdo especial que particulariza a situa¢do da mulher, sem no entanto
discriminar a mulher em relagdo ao homem?23. Mogambique nfo é o primeiro
caso em que particulariza a protec¢do legal da violéncia contra a mulher, existem
experiéncias de paises como a Suécia em que os actos de violéncia doméstica
praticados pelo marido contra as mulheres sdo considerados como violagdes
graves da integridade das mulheres e sdo alvo de um castigo mais severo do que
os casos dos mesmos actos praticados por estranhos24.

A violéncia doméstica ¢ comummente entendida “no quadro das rela¢des
entre homens e mulheres construidas com base na desigualdade de poder, em
que a mulher ocupa uma posic¢do de subordinag¢do”25, portanto quando se aborda
a violéncia doméstica pensa-se imediatamente na violéncia contra a mulher,
como se de ‘sindnimos’ se tratasse. Para autores como Varela, utilizar a violéncia

22 Dados recentes (Novembro 2012), divulgados durante a Conferéncia Nacional Sobre Violéncia
do Género, realizada em Maputo, 28 a 29 Novembro de 2012, o Gabinete de Atendimento a
Mulher e Crianga Vitimas de Violéncia Doméstica recebeu no periodo de Janeiro a Setembro de
2012 cerca de 19 000 casos de violéncia doméstica dos quais 11 000 foram perpetrados contra
amulher, 4 000 contra criangas e 3 000 contra homens realgando o perfil da vitima da violéncia
doméstica na mulher. No entanto estes sdo os numeros de casos oficialmente reportados e resultado
do crescimento da consciéncia de dentncia em particular por parte da mulher. A conferencia foi
organizada pela WLSA Mogambique em parceria com AMMC]I, Associag@o dos Juizes, Férum
Mulher, Liga dos Direitos Humanos, Ministério do Interior, Ministério da Justi¢a, Ministério da
Mulher & Acgdo Social.

23 Oart. 36.° de Lei sobre a violéncia praticada conta a mulher em Mogambique, salvaguardou esse
aspecto, estabelecendo que as disposi¢cdes da presente lei aplicam-se a0 homem, em igualdade
de circunstancias.

24 Departamento de Informacéo das Nagdes Unidas (Nova Iorque), “Boletim Informativo Mulher
20007, Violéncia contra as mulheres, DP1/2035/D, Maio 2000, Disponivel em http://www.unric.
org/html/portuguese/ecosoc/women/violencia.pdf.

25 TAELA, Katia, Op. cit., p. 4.
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doméstica para referir-se a violéncia contra as mulheres ¢ um erro, pois estes ndo
sin6nimos, preferindo o termo violéncia de género26.

IL. O reconhecimento da violéncia doméstica como acto punivel por lei.

Tal como sublinhado por Claudia Alves27, a Conferéncia Mundial dos
Direitos Humanos (Viena 1993) considerou a violéncia contra as mulheres e
criangas 0 maior crime da humanidade, tendo mais vitimas do que qualquer guerra
mundial, com este reconhecimento nada mais restava aos Estados membros, se
ndo acautelar estas situagdes através da legislac@o interna com vista a prevengao e
protec¢do contra a violéncia doméstica. Na mesma conferéncia das Nagdes Unidas
foi ainda considerado que a violéncia contra a mulher é uma violagéo dos direitos
humanos, sobre a qual todos os Estados devem trabalhar para a sua eliminac¢io.28

A Constitui¢do da Republica de Mogambique no seu art. 17, n.° 2 estabelece
que Mogambique “aceita, observa e aplica os principios” das Nagdes Unidas e
nesse sentido reconhece que a violéncia doméstica ¢ um crime conforme citado
e dai tem obrigacdo de legislar sobre este tema em todos dominios.

Mogambique aprovou a trés anos, uma Lei sobre a violéncia doméstica,
que se dedica a violéncia praticada contra a mulher, a Lei n.° 29/2009, de 29 de
Setembro, na qual se estabelece que o objecto ¢ a violéncia praticada contra a
mulher no ambito das relagdes domésticas e familiares e que ndo resulte em morte,
no caso em que serdo aplicadas as disposi¢des do Codigo Penal29.

Analisados os varios artigos desta lei, o Cddigo Penal aparece como
regime subsidiario em caso de situa¢des de violéncia doméstica ou familiar
contra a mulher.30 Podendo-se interpretar que o Cddigo Penal traz consigo
previsdes que podem ser aplicadas a violéncia doméstica no geral, incluindo-se
os homens, idosos e criangas. E que, a Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro se
dedica especialmente a violéncia praticada contra a mulher, nfo significando
com isso, que nfo ha protec¢do no ordenamento juridico mogambicano
contra a violéncia doméstica praticada contra o homem, idosos e criangas.
Ademais, o artigo 36 da Lei refere-se a igualdade do género, estabelecendo
que as “disposi¢oes da presente Lei aplicam-se ao homem, em igualdade
de circunstdncias e com as necessdrias adaptag¢des,” de forma timida e nas
disposicdes finais o legislador “lembrou-se” que ndo deveria violar o principio

26 VARELA, Nuria (2005), Feminismo para Principiantes Apud TAELA, Katia, Op. cit., p. 12.
27 Op.cit, p. 3.

28 In <http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/pj-lei-maria-da-penha/o-que-e-a-violencia-contra-
a-mulher>, consultado em 16 de Outubro de 2012.

29 Vide art. 1 da Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro.

30 Constata-se a remissdo para o Codigo Penal nos art. 1.°, 7.°,9.°, 11.°, 12.° e outros.
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da igualdade plasmado na Constitui¢do da Republica.3!

Tendo em conta o disposto no art. 36 da Lei supracitada, entdo, pergunta-
se porque € que o legislador designou a Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro, lei
sobre a violéncia doméstica praticada contra a mulher e definiu que o 4mbito da
lei é proteger a integridade da mulher contra qualquer forma de violéncia exercida
pelo parceiro e familiares32? Ndo havera aqui falta de coeréncia do legislador? O
que parece ser. E como sera garantida a protec¢do da violéncia doméstica contra
o homem naquelas situagdes que ndo sdo adaptaveis a0 homem?

Ademais, tendo em conta o conceito de violéncia doméstica mais
abrangente33, ndo se encontra em Mogambique legislagdo que criminalize a
violéncia doméstica quando esta € praticada contra os idosos e criangas, tal como
acontece para as mulheres, na situagdo em que tera que se recorrer as disposi¢des
gerais do Codigo Penal.

ALein.°29/09, peca pelo facto de, nem no Glossario que apresenta e nem
no texto da lei, ndo apresentar uma defini¢do expressa do que se deve entender
com o termo violéncia doméstica e ainda assim usar essa terminologia ao longo do
texto. A defini¢@o que a lei apresenta € de violéncia contra a mulher e violéncia em
sentido geral. A defini¢o de violéncia que apresenta circunscreve-se a violéncia
praticada sobre coisas e direitos, ndo abrangendo a violéncia moral, psicolégica
e algumas situacdes de violéncia sexual.

Outra questdo a realgar na Lei sobre a violéncia doméstica praticada contra
a mulher, € a qualifica¢@o no artigo 21 da violéncia doméstica como um crime
publico, bem como a faculdade de a dentincia poder ser feita por qualquer pessoa
que tenha conhecimento do facto.34 Esta qualificagdo do crime como publico tem
as seguintes consequéncias: (i) o titular dos interesses ofendidos (a vitima, na
maior parte dos casos a mulher) nfo pode desistir da queixa, (ii) o conhecimento
do crime pelo Ministério Publico € suficiente para o procedimento criminal mesmo
que a vitima com consciéncia ndo tenha interesse no procedimento criminal, (iii)
em caso de aplicag@o da pena de prisdo35, quem ird garantir o sustento da familia

31 A Constituigdo da Republica de Mogambique estabelece no art. 35 o principio da igualdade
dos cidaddos perante a lei, ¢ gozam dos mesmos direitos e estdo sujeitos aos mesmos deveres,
independentemente do (...) sexo (...)". E no art. 36.° esta previsto o principio da igualdade do
entre 0 homem e a mulher em todos os dominios.

32 Vide art. 3 referente ao 4mbito da Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro.
33 Incluindo-se idosos e criancas, fora do Ambito conjugal.

34 Oart. 23.° da Lein.® 29/2009, de 29 de Setembro estabelece que a dentincia pode ser feita pelos
membros da familia, agentes de satiide, agentes de seguranga social, membros de organizagdes
da sociedade civil ou qualquer pessoa que tenha conhecimento do facto.

35 A Lein.° 29/2009, de 29 de Setembro fixa como uma das medidas punitivas pelo crime de
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que dependia economicamente do agressor? Poder-se-4 aqui pensar-se que estamos
a favor da continuidade do crime a favor da garantia do sustento familiar pelo
facto da existéncia de dependéncia economica, afectiva ou outra que motiva a
violéncia, em particular quando existem menores envolvidos. O cerne da questdo
é que: qualificar o crime de violéncia doméstica como crime puiblico por si s6 ndo
resolve o problema, pode € criar um outro problema social, quando ndo existirem
condi¢des e mecanismos estabelecidos para os casos, que s3o a maioria, em que
a vitima e sua familia dependem economicamente do agressor. Este ¢ um dilema
e uma questio para reflexdo em particular em Africa.

Por outro lado, a Lei cria facilidades nos processos de violéncia doméstica
praticada contra a mulher, ao determinar cardcter urgente do processo36. E como
sera o caracter do processo quando a violéncia for praticada contra idosos e
criancas? Resposta que ndo encontramos, podendo-se indagar que ndo houve
preocupagcdo de celeridade nestes casos. Quererd com isso o legislador elaborar
uma nova lei sobre a violéncia doméstica, que vai se debrugar sobre os aspectos
especificos dos idosos e criangas?

A violéncia doméstica ocorre entre pessoas relacionadas, em regra
dependentes e fragilizadas, é um grave problema social, corrente e censuravel,
por isso cumpre combater com meios especificos37, dirigidos a todas as camadas
nomeadamente criangas, idosos, mulheres e homens.

IIL. A responsabilidade do Estado na protecciio contra a violéncia
doméstica

A Constitui¢do da Republica de Mogambique protege o direito a vida (art.
40 n.°1), dentro do qual se enquadra o direito a integridade fisica e moral, a ndo
sujeigdo a tortura ou tratamento cruéis ou desumanos. Com a prética da violéncia
doméstica viola-se este direito fundamental e universal, que nos termos do artigo
43 da Constitui¢io de Mogambique, devem ser interpretados e integrados de
acordo com a Declaragdo Universal dos Direitos Humanos (1948).

O Governo de Mogambique criou no Ministério do Interior, Gabinetes
de Atendimento as Mulheres e Criancas nas esquadras da Policia que tem

violéncia doméstica a pena de prisdo que pode variar entre 1 més a doze anos em fungéo das
varias situagdes previstas nos artigos 13 a 20 da referida lei bem como do artigo 360.° do Cédigo
Penal.

36 Vide art. 22, n.° 2, da Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro.

37 Gomes, Catarina S4, O Crime de Maus Tratos Fisicos e Psiquicos Infligidos ao Conjuge ou ao
Convivente em Condi¢des Analogas as dos Conjuges, 1 Reimpressdo, AAFDL, Lisboa, 2004,
p- 13.
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como objectivo principal fornecer assisténcia as mulheres e criancas vitimas de
violéncia,38 neste aspecto para além das mulheres as criangas foram abrangidas,
ficando de fora os idosos. Se um agente da policia afecto a esse Gabinete receber
dois casos de violéncia doméstica, no qual um envolve uma mulher e outro uma
crianga. Qual € que vai considerar em primeiro lugar? Ser4 que néo ser induzido
para acelerar e dar prioridade ao processo que envolve a mulher tendo conta o
disposto na lei, na qual os processos de violéncia doméstica contra a mulher
tem caracter urgente e prioridade sobre os demais e criar aqui uma aparente
discriminag¢io39? Ou teremos que trazer aqui a lei da protecgdo da crianga, que
traz o principio do “superior interesse da crianga40 criando-se uma situacio de
concursos de leis e de situagdes, pois esta lei estatui que na efectivagdo dos direitos
da crianga o Estado deve assegurar a crianga, com absoluta prioridade, a primazia
de receber protec¢do e socorro em quaisquer circunstancias e a precedéncia de
atendimento nos servigos publicos4!. Quid juris?

Aresponsabilidade do Estado é proteger todas as pessoas (mulher, homem,
criangas e idosos) contra a violéncia doméstica, e se existe uma facilidade
processual com essa finalidade deve também ser estendida a todas vitimas de
violéncia doméstica, ndo se circunscrevendo apenas a mulher.

IV. Perspectivas da violéncia doméstica na revisio do Cédigo Penal

Analisado o Projecto de Revisdo do Codigo Penal, apresentado para debate
publico42 pela Comissdo dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de
Legalidade da Assembleia da Republica de Mogambique, no Titulo ITI referente ao

38 A criagdo destes Gabinetes ¢ resultado da ratificagdo por Mogambique em 1995, da Declaragio
e Plataforma de Acgao da Conferéncia sobre a Mulher em Beijing que pressupunha o desenho de
um Pograma de Acgéo Pés-Beijing. Vide TAELA, Kétia, Revisdo de Literatura sobre Violéncia
Doméstica contra a Mulher, N’weti Comunicagdo para Satide, Maputo, 2006, p. 39, disponivel
em <http://www.iese.ac.mz/lib/PPI/IESE-PPI/pastas/governacao/justica/artigos_cientificos_
imprensa/violencia_domestica.pdf> consultado em 11 de Outubro de 2012

39 Uma vez que, no art. 35.° da Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro estabelece-se que “os processos
relacionados com a violéncia doméstica contra as mulheres tém cardcter urgente e prioridade
sobre os demais.”

40 ALeida Protecgdo e Promogéo dos Direitos da crianga (Lei n.° 7/2008, de 9 de Julho), estabelece
noart. 9, n.°l que “(...) deve ter-se em conta os superiores interesses da crianga, (...) ¢ a condi¢do
especial da crianga como pessoa em desenvolvimento.” E mais adiante no n.°3 do mesmo artigo
esclarece-se 0 que € que se deve entender por superior interesse da crianga: “tudo o que tem a
ver com a defesa e salvaguarda da sua integridade, identidade, manutencéo e desenvolvimento
harmonioso”.

41 Videart. 7.°,n.°s 1 € 2, da Lei n.° 7/2008, de 9 de Julho.
42 O Projecto datado de 01 de Julho de 2012.
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crime contra as pessoas apresenta diversas disposigdes que podem ser aplicaveis a
situacdes de violéncia doméstica no seu todo com qualificagdo diversa tendo em
conta os principios de direito penal, tais como coacgdo fisica (art. 348.°), ofensas
corporais voluntérias simples (art. 379.°), ofensas corporais qualificadas pela
pessoa do ofendido (art. 385.°), entre outras. Com a ressalva de que no caso do
artigo 379.° do Projecto de Revisdo, onde a acusagdo depende apenas do ofendido
(crime particular), ndo é aplicavel pois no nosso caso a violéncia doméstica ¢
qualificada como crime publico e a dentincia pode ser feita por qualquer pessoa
que tenha conhecimento do facto.43

Partindo do pressuposto de que a violéncia doméstica € um crime que
ocorre no Ambito familiar, entre pessoas relacionadas, o Projecto de Revisao do
Codigo Penal tem a previsdo de penas mais gravosas para os tipos de crime nos
quais a violéncia doméstica possa ser enquadrada, por exemplo o artigo 409.°
(agravagdo especial), 419.° n.°1 (maus tratos fisicos) e artigo 385.° (ofensas
corporais qualificadas pela pessoa do ofendido), contudo, nio se encontra nenhuma
situagdo aplicdvel aos conjuges/ex-conjuges ou pessoas vivendo em unido de
facto, de modo a abranger esta categoria de ofensas corporais que ocorrem no
agregado familiar.

Por outro lado, nfo existe referéncia explicita de situagdes maus tratos
fisicos e psiquicos ou tipificagdo da violéncia doméstica como crime44 que se
verificam nos agregados familiares. Portanto, este Projecto de Revisdo do Cédigo
Penal nfio traz nenhuma novidade relativamente a violéncia doméstica € nem
incorpora os aspectos da criminalizagdo da violéncia doméstica constantes da
Lei sobre a violéncia doméstica praticada contra a mulher, constituindo esta,
a nosso ver, uma oportunidade para se incluir todos aqueles aspectos sobre a
violéncia doméstica que ndo foram abrangidos aquela lei (Lei n.° 29/2009, de
29 de Setembro).

Conclusio

No ordenamento juridico mogambicano a protec¢do contra a violéncia

43 A Lei sobre a violéncia doméstica praticada contra mulher no art. 21.° qualifica a violéncia
doméstica como um crime publico € no art. 23.° determina que a dentincia pode ser feita pelos
membros da familia, (...) ou por qualquer pessoa que tenha conhecimento do facto, podendo
até ser feita por via telefonica ou electronica.

44 No Cédigo Penal Portugués (Lei n.° 59/2007, de 04 de Setembro), o art. 152.° prevé e pune
o crime de violéncia doméstica, que abrange o conjuge ou ex-conjuge, pessoa com quem o
agente mantenha ou tenha mantido uma relagdo analoga de conjuge (para n6s unido de facto),
progenitor, pessoas indefesas (idosos, criancas, deficientes, etc). Cfr http://www.psp.pt/Pages/
programasespeciais/violenciadomestica.aspx, consultado em 25 Outubro de 2012.
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doméstica € centrada na violéncia contra a mulher praticada por homem com
quem tem ou teve uma relagdo e por qualquer outra pessoa unida com ela por
lagos familiares ou qualquer pessoa que habite no mesmo espaco. Outras formas
de violéncia doméstica praticadas contra idosos, criangas e homens em particular
ndo encontram protec¢do especial, devendo-se recorrer a disposi¢des do Codigo
Penal e outras vigentes em Mogambique.

O Cddigo Penal em vigor ndo apresenta disposi¢des especificas aplicadas
a violéncia doméstica e por conseguinte ndo criminaliza a violéncia doméstica
no seu todo.

A protecgdo especial contra a violéncia doméstica praticada contra a mulher
plasmada na Lei n.° 29/2009, de 29 de Setembro, instrumento que criminaliza
a violéncia doméstica, visa assegurar que o Estado desenvolva iniciativas para
combater a violéncia doméstica contra a mulher, medidas de protecgdo e seguranga,
facilitar o acesso a assisténcia juridica e aos tribunais.

No nosso modesto entender, a Lei contra a violéncia doméstica em vigor
deveria em primeiro lugar trazer o conceito legal de violéncia doméstica, incluindo
todos os potenciais sujeitos ou vitimas. Porque parece-nos que existe uma lacuna
na protec¢do contra a violéncia doméstica praticada contra os idosos e criangas,
ja que se pode considerar que pelo art. 36.° da Lei em vigor o homem j4 esta
incluido, com algumas reservas.

Foi recentemente declarado, e nds acolhemos, que a violéncia exercida
contra as mulheres “ndo ¢ hoje a pior violéncia doméstica”, essa é praticada em
relagdo as criangas e aos idosos45, e por isso duas alternativas se apresentam:

Se a preferéncia do legislador mogambicano € particularizar as situacdes de
violéncia doméstica, deverd também elaborar uma lei contra a violéncia praticada
contra os idosos e outra contra as criangas, o que poderia resultar num exercicio
de elaboragdo de duas leis;

Elaboragdo de uma lei geral sobre a violéncia doméstica ou inclusio no
Projecto de Revisdo do Cédigo Penal, contendo capitulos especificos para a
mulher, crianca, idosos e outras pessoas indefesas ou vulneraveis.

Nutrimos simpatia pela segunda alternativa, porque parece-nos que havera
conjugacéo de esforgos, uniformidade nos principios e facilidades para o aplicador
da lei.

Por tltimo, pode-se dizer que existe protec¢do contra a violéncia doméstica
no ordenamento juridico mogambicano, no entanto é uma protecgio minima e
insuficiente porque circunscreve-se apenas a mulher, ndo abrangendo as criangas,

45  Pinto, Marinho (Bastonario da Ordem dos Advogados Portugueses) in Diario de Noticias, 26-10
2012, Disponivel em http://www.dn.pt/inicio/interior.aspx?content_id=999489, consultado em
26 de Outubro de 2012.
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idosos e homens de forma expressa. Nem o projecto de Revisdo do Codigo Penal
traz nada especifico sobre a violéncia doméstica, ndo se prevendo nenhuma
mudanga no regime da protec¢do contra a violéncia doméstica em Mogambique.




